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HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ESTUPRO  DE 
VULNERÁVEL.  LIBERDADE  CONCEDIDA  EM 
HABEAS  CORPUS  VINCULADO  A  PROCESSO 
DIVERSO.  DESCUMPRIMENTO  DA  ORDEM. 
EXISTÊNCIA  DE  CONTINUIDADE  DELITIVA. 
REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  PROBATÓRIO. 
IMPOSSBILIDADE  PELA  VIA  MANDAMENTAL. 
FUNDAMENTAÇÃO  INSUFICIENTE. 
OBSERVÂNCIA DESCUMPRIMENTO DO ART. 315 
DO  CPP.  REVOGAÇÃO  DO  DECRETO. 
CONCESSÃO DA ORDEM.

-  A via  estreita  do  mandamus  não  é  adequada  à 
constatação  da  continuidade  delitiva  por  demandar  o 
exame  aprofundado  de  provas  que  permitam  aferir  a 
existência  dos requisitos exigidos ao reconhecimento da 
similitude dos delitos.
-  Tampouco se  há  que cogitar  a  extensão de  efeitos  da 
ordem  mandamental  anteriormente  concedida  ao  novel 
decreto preventivo, que deu origem ao habeas corpus sub 
judice,  sob  o  fundamento  da  existência  de  delinquência 
habitual, máxime porque, conforme exposto alhures, foge 
à alçada desta Corte o seu reconhecimento pela via eleita.
-   Trata-se da  decretação de  uma nova medida  cautelar 
extrema, autônoma,  exarada em processo diverso  e pela 
notícia de novos fatos, contudo, igualmente maculada pela 
pecha  da  insuficiência  de  fundamentação,  posto  que 
reprodução  praticamente  integral  do  texto  da  decisão 
anterior,  revogada  pelo  Tribunal  de  Justiça.  Nesse 
diapasão, por questão de isonomia, data vênia, outra sorte 
não segue a decisão da MM Juíza de Direito impetrada, 



senão  sua  revogação,  posto  que  insuficientemente 
motivada, não cumprindo assim as exigências do art. 315 
do CPP.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de 
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conceder a ordem.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado por Vitor  Amadeu  de 
Morais Beltrão, em favor de Fábio Júnior Marcos da Silva,  apontando o MM. Juiz de 
Direito da Vara Única da Comarca de Alagoinha como autoridade coatora (fls. 02/15)

Aduz o impetrante que o paciente foi preso preventivamente por 
ter sido novamente denunciado perante o Juízo impetrado, como incurso nas penas do 
art.  217-A do CP,  desta  vez  contra  vítimas  distintas.  Afirma  que  a  prisão  é  ilegal, 
porquanto,  desprovida  de  fundamentação idônea  a  justificar  a  segregação.  Ademais, 
aduz tratar-se do mesmo tipo penal, mesmos fatos, mesmo período e com o suposto 
mesmo modus operandi, pelos quais responde no processo 0001061-03.2014.815.0521, 
em que obteve, via  habeas corpus (2012259-14.2014.815.0000, da relatoria do Exmo. 
Des.  João  Benedito  da  Silva),  liberdade,  ordem  que,  em  virtude  da  continuidade 
delitiva, não poderia ser descumprida pela autoridade apontada como coatora.

Requereu o deferimento da liminar para determinar a imediata 
expedição de alvará de soltura, ante a inexistência do fumus comissi delicti. No mérito, 
pugna pela concessão da ordem, confirmando a liminar, reconhecendo a ausência da 
fundamentação legal do decreto de prisão preventiva ou o reconhecimento do crime 
continuado para ter efeito a ordem concedida no writ anterior, ou, ainda, em caso de 
subsistência da preventiva, a substituição por medida cautelar diversa. Juntou os 
documentos de fls. 16/94.

As informações foram prestadas às fls. 102/103.

Indeferimento da liminar, fls. 110.

A  douta  Procuradora  de  Justiça,  Maria  Lurdélia  Diniz  de 
Albuquerque Melo, ofertou parecer pela denegação da ordem, fls. 112/115.

É o relatório

VOTO:

Perante a autoridade apontada como coatora tramitam contra o 
paciente duas ações penais distintas, a uma de número 0001061-03.2014.815.0521, a 
duas  tombada  sob  o  número  0001238-64.2014.815.0000,  à  qual  está  vinculado  o 



presente habeas corpus.

Embora  ambos  os  processos  reportem-se  ao  mesmo  réu,  ora 
paciente, e lhe imputem um mesmo fato típico (estupro de vulnerável), uma análise dos 
documentos carreados a estes autos revela que se trata de diferentes vítimas, não se 
sabendo ao certo as circunstâncias de tempo da prática de cada ato.

Ponto  relevante  e  preliminar  ao  deslinde  deste  pedido  de 
liberdade refere-se à ordem de habeas corpus concedida à unanimidade por esta Corte 
Especializada  de  Justiça,  no processo  de  nº  0001061-03.2014.815.0521,  em face  da 
insuficiência de fundamentação da preventiva decretada naqueles fólios, à qual se apega 
o impetrante para infirmar a legalidade da nova prisão cautelar determinada nos autos 
da  ação  penal  (processo  nº  0001238-64.2014.815.0000),  sob  o  argumento  de 
descumprimento da ordem, tendo em vista a existência de crime continuado (duas ou 
mais condutas, com pluralidade de resultados, crimes da mesma espécie, mesmo modus 
operandi, no mesmo modo e lugar).

Não  obstante,  a  via  estreita  do  mandamus  não  é  adequada  à 
constatação da continuidade delitiva por demandar o exame aprofundado de provas que 
permitam aferir a existência dos requisitos exigidos ao reconhecimento da similitude 
dos delitos.

Ora, in casu, muito além das aparências de similitude de fatos e 
circunstâncias que se apresentam à leitura dos documentos juntados ao presente  writ, 
necessária seria a evidenciação de que o paciente agira com unidade de desígnios, ou 
seja,  premeditadamente  ao  cometimento  dos  delitos  pelos  quais  responde  perante  a 
Justiça Criminal, o que, obviamente, só é viável após a instrução do processo-crime, 
quando então restará formada a culpa.

Nesse  sentido  posicionam-se  as  Turmas  Especializadas  do  C. 
Superior Tribunal de Justiça, conforme se extrai dos seguintes precedentes:

PENAL. ESTELIONATO. CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71 DO 
CP.  RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITO 
SUBJETIVO. AUSÊNCIA. DELINQUÊNCIA HABITUAL. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VEDAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, para a caracterização da 
continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal), é necessário que estejam 
preenchidos, cumulativamente, os requisitos de ordem objetiva 
(pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de 
execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de 
desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos.
2. A Corte local concluiu que os crimes foram perpetrados com desígnios 
autônomos, elemento que demonstra a ausência de preenchimento do 
requisito subjetivo, indispensável ao reconhecimento da continuidade 
delitiva.
3. Consoante orientação desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal, a reiteração indicativa de delinquência habitual ou profissional é 
suficiente para afastar a caracterização do crime continuado.
4. O mandamus não é a via apta para a realização de juízo de 
constatação da existência de suporte probatório a amparar a tese 
defensiva, o que seria necessário para a averiguação da ocorrência da 
continuidade delitiva. Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 297.624/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 



TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 02/03/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA.
TEORIA MISTA. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. EXAME DOS 
REQUISITOS DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. REVOLVIMENTO 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio previsto no 
ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de flagrante ilegalidade, a 
ordem poderá ser concedida de ofício.
2. Segundo previsto no art. 71 do Código Penal, o crime continuado 
somente se verifica quando o agente, mediante mais de uma ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie, sob semelhantes 
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras características 
que façam presumir a continuidade.
3. Na esteira do entendimento adotado por esta Corte Superior de Justiça, 
não basta a presença dos requisitos objetivos previstos no art. 71 do 
Código Penal, reclama-se também a unidade de desígnios, isto é, um 
liame, de tal modo que os vários crimes resultam de plano previamente 
elaborado pelo agente.
4. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
imprescindível distinguir continuidade delitiva de habitualidade, pois a 
primeira hipótese trata-se de uma ficção jurídica criada por lei, por razões 
de política criminal, que propicia o abrandamento da penalidade, e a 
segunda hipótese, ao contrário, enseja o agravamento da punição, já que é 
indiciária de que o infrator transformou a atividade criminosa no seu meio 
de vida, o que denota maior reprovabilidade (REsp 369.718/SP, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 17/11/03).
5. Maiores incursões no tema, com a finalidade de constatar eventual 
similitude entre os delitos cometidos, demandariam intenso reexame 
das provas, providência incabível na estreita via do habeas corpus.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 264.649/PR, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 27/11/2014)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS. 
ESTELIONATO,  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PÚBLICO  E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. CORRETA CAPITULAÇÃO DOS 
FATOS.
FRAGILIDADE  DO  ACERVO  PROBATÓRIO.  APLICAÇÃO  DO 
ENUNCIADO  SUMULAR  17/STJ.  CONTINUIDADE  DELITIVA. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. ORDEM 
DENEGADA.
1.  Não  se  tem  por  inepta  a  denúncia  que  atende,  perfeitamente,  os 
requisitos  do  art.  41  do  Código  de  Processo  Penal,  tendo  em  vista  a 
completa exposição do fato tido como delituoso, com suas circunstâncias, 
a  qualificação  do  acusado,  a  classificação  do  crime,  o  pedido  de 
condenação, além da apresentação do rol de testemunhas, permitindo ao 
réu o pleno exercício da sua defesa.
2. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias quanto à autoria 
delitiva  e  à  não-absorção  do  delito  de  falsificação  pelo  estelionato, 
implicaria  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  produzido  nos 
autos, o que, como cediço, é inviável na via eleita, marcada por cognição 
sumária e rito célere.



3.  Não  tendo  o  Tribunal  a  quo  se  pronunciado  a  respeito  da 
continuidade  delitiva  entre  os  delitos  perpetrados,  não  há  a 
possibilidade de exame pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto 
seria necessária a verificação de circunstâncias de tempo, lugar, modo 
de  execução  e  unidade  de  desígnios,   a  exigir  o  revolvimento  do 
material cognitivo produzido durante a instrução da ação penal.
4. Eventual constrangimento ilegal na aplicação da pena, passível de ser 
sanado  por  meio  de  habeas  corpus,  depende,  necessariamente,  da 
demonstração  inequívoca  de  ofensa  aos  critérios  legais  que  regem  a 
dosimetria  da  resposta  penal,  de  ausência  de  fundamentação  ou  de 
flagrante injustiça.
5. Ordem denegada.
(HC 112.207/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 26/04/2010)

Tampouco  se  há  que  cogitar  a  extensão  de  efeitos  da  ordem 
mandamental anteriormente concedida ao novel decreto preventivo, que deu origem ao 
habeas corpus sub judice,  sob o fundamento da existência de delinquência habitual, 
máxime  porque,  conforme  exposto  alhures,  foge  à  alçada  desta  Corte  o  seu 
reconhecimento pela via eleita. 

Outra, no entanto, é a hipótese afeta à decisão que, considerada 
carente em fundamentação em sede de Habeas Corpus concedido por este Tribunal por 
fato semelhante, em favor do mesmo paciente, é reproduzida, mutatis mutandi, em novo 
processo, sem retificação das deficiências apontadas.

Não  se  está  a  endossar  a  absurda  tese  de  pró-atividade  dos 
efeitos da ordem concedida contra preventiva anterior a todo e qualquer novo decreto 
cautelar,  máxime porque,  naquele  caso,  a  ratio da  revogação da  prisão  se  deu pela 
insuficiência  de  fundamentação,  questão  de  cunho  formal  e  objetivo,  que  pode  ser 
superada naquele mesmo processo a qualquer momento, conforme dispõem os arts. 316 
e 313 do CPP, sem qualquer ingerência com relação a novos fatos delitivos, ainda que 
semelhantes, apurados em processo distinto.

Antes,  trata-se  da  decretação  de  uma  nova  medida  cautelar 
extrema, autônoma, exarada em processo diverso e pela notícia de novos fatos, contudo, 
igualmente  maculada  pela  pecha  da  insuficiência  de  fundamentação,  posto  que 
reprodução praticamente integral do texto da decisão anterior, revogada pelo Tribunal de 
Justiça, senão vejamos:

“Foi requerida pelo Ministério Público desta Comarca, a prisão  
preventiva de Fábio Júnior Marcos da Silva, baseando-se nos 
fortes indícios de autoria do acusado, no crime tipificado no  
art. 217-A, do Código Penal.
[…]
Os  depoimentos  colhidos  até  então  pela  autoridade  policial  
demonstram claramente a participação decisiva do indiciado na  
execução  do  crime  de  estupro  de  vulnerável.  Tal  conduta  
criminosa, que demonstrou a insensibilidade e desrespeito pela  
vida  humana,  repugnou  a  sociedade  e,  por  si  só,  reclama  
imediata  providência  cautelar  em defesa  do  interesse  social,  
para que haja a garantia da ordem pública, eis que o conceito  
de  ordem  pública  não  se  limita  apenas  em  prevenir  a  
reprodução de condutas criminosas, mas também visa acautelar  



o meio social e a própria credibilidade da Justiça em face da  
gravidade do crime perpetrado e de sua repercussão no seio da  
sociedade.
Com efeito,  a não decretação da custódia cautelar faria com  
que a sociedade se sentisse desprovida de garantias para sua  
tranquilidade.  Assim,  a  periculosidade  do  indiciado,  
evidenciada pelas circunstâncias em que o crime foi cometido  
basta,  por  si  só,  para  embasara  a  custódia  pleiteada,  no  
resguardo  da  ordem  pública  e  mesmo  por  conveniência  da  
instrução  criminal,  em consonância  com o  entendimento  dos  
nossos Tribunais:
[…]
Por  outro  aspecto,  a  decretação  da  custódia  preventiva,  
também,  encontra-se  embasada  em outros  dois  fundamentos,  
quais  sejam:  na  conveniência  da  instrução  criminal  e  na  
garantia  da  futura  aplicação  da  lei  penal,  uma  vez  que  o  
denunciado encontra-se foragido do distrito da culpa, em lugar  
incerto e não sabido, o que torna a prisão preventiva de igual  
forma  imperiosa.  Tal  motivo,  conforme  a  jurisprudência  
dominante, por si só autoriza a decretação da custódia, eis que  
as precauções necessárias devem ser tomadas para a garantia  
da ordem pública, da conveniência da instrução criminal e para  
assegurar a aplicação da lei penal.” (fls. 38/40)

A mencionada fuga do distrito da culpa não é fato que se extrai 
dos autos, a despeito de ter sido levada como fundamento maior para a segregação, o 
que  demonstra  tão  mais  o  descuido  da  decisão  com o  caso  in  concreto,  em que  o 
paciente fora preso em sua residência.

Nesse diapasão, por questão de isonomia, data vênia, outra sorte 
não segue a decisão da MM Juíza de Direito impetrada, senão sua revogação, posto que 
insuficientemente motivada, não cumprindo assim as exigências do art.  315 do CPP, 
razão pela qual adoto as mesmas razões de decidir do Habeas Corpus de nº 2012259-
14.2014.815.000, cujo voto relator, da lavra do Exmo. Juiz de Direito Marcos William 
de Oliveira, convocado para substituir o Exmo Des. João Benedito da Silva, transcrevo, 
in verbis:

“Questionou o impetrante a decisão, proferida pelo Juízo 
de  Direito  da Comarca de  Alagoinha que decretou a prisão  
preventiva  do  paciente,  Fábio  Júnior  Marcos  da  Silva,  
conhecido  como  'Fabinho' fundamentando-se  para  tanto  na 
necessidade de se garantir a ordem pública e a conveniência da  
instrução criminal, apesar de inexistir nos autos a comprovação  
da  materialidade  do  delito,  bem  como  elementos  concretos  
justificadores  da  ultima  ratio, restando  assim,  a  seu  ver,  
desfundamentada a decisão ora objurgada.

Aludiu,  ademais,  ser  o  paciente  tecnicamente  primário,  
com bons antecedentes e profissão definida, com residência fixa  
no distrito da culpa, possuindo todos os requisitos legais para  
responder  o  processo  em  liberdade,  e,  portanto,  inexistindo  
justa causa para a manutenção da prisão cautelar.



Transcrevo o decisum combatido:

'Os depoimentos colhidos até então pela autoridade 
policial  demonstram claramente  a  participação  decisiva 
do  indiciado  na  execução  do  crime  de  estupro  de 
vulnerável.  Tal  conduta  criminosa,  que  demonstrou  a 
periculosidade  do indiciado,  repugnou a  comunidade e, 
por  si  só,  reclama  a  imediata  providência  cautelar  em 
defesa do interesse social, para que hja garantia da ordem 
pública. Pois, o conceito de ordem pública não se limita 
apenas a prevenir a reprodução de condutas criminosas, 
mas também visa acautelar o meio social e a própria 
credibilidade da Justiça em face da gravidade do crime 
perpetrado e  da repercussão no seio da sociedade que 
vive num clima de pavor constante,  em razão de uma 
onda de assaltos que assola nossa país.

Com efeito, a não decretação da custódia cautelar 
faria  com  que  a  sociedade  se  sentisse  desprovida  de 
garantias para sua tranquilidade. Assim, a periculosidade 
do representado, evidenciada pelas circunstâncias em 
que  o  crime  foi  cometido,  basta,  por  si  só,  para 
embasar a custódia pleiteada,  no resguardo da ordem 
pública e mesmo por conveniência da instrução criminal 
[…]

Mesmo diante do seu caráter excepcional, é de se 
decretar a prisão cautelar quando estão presentes as razões 
de sua decretação. Com efeito, não resta dúvida quanto à 
presença  dos  pressupostos  autorizadores  da  prisão 
preventiva,  isto  é,  a  prova  da  existência  do  crime  e 
indícios suficientes da autoria.

Estando  provada  a  materialidade  do  crime,  para 
justificar  a  custódia  cautelar  não  é  necessária  a 
comprovação ou certeza da autoria, exigida apenas para a 
condenação,  sendo  suficiente  a  existência  de  fortes 
indícios  de  sua  autoria.  Além  da  presença  dos 
pressupostos  autorizadores  da  medida  cautelar, 
encontram-se  presentes  os  fundamentos  que  a 
determinam, quais sejam, a garantia da ordem pública, a 
conveniência  da  instrução  criminal  e  a  segurança  da 
futura aplicação da lei penal. […] (fls. 44/47)

Com  a  devida  vênia  à  nobre  magistrada  prolatora,  
percebo que a decisão supra, em parte transcrita, não pode ser  
mantida,  afinal,  no  ordenamento  constitucional  vigente,  a  
liberdade é a regra, excetuada, apenas, quando concretamente  
se comprovar a existência do periculum libertatis  consignado 
em  um  dos  motivos  da  prisão  preventiva,  quais  sejam:  a  
garantia  da  ordem  pública  ou  da  ordem  econômica,  a  
conveniência  da  instrução  criminal  ou  a  necessidade  de  se  
assegurar a aplicação da lei penal (art. 312 do CPP).

Percebe-se que não foi apontada a existência de qualquer  



fato  ou  ato  concreto  justificador  da  decretação  da  custódia  
cautelar, pois não se colhe da decisão denegatória de liberdade  
qualquer  real  indicação de  que  o  paciente  solto  volte  a  
delinquir  ou  que  seja  ele  uma  ameaça  ao  meio  social,  às  
testemunhas  ou  à  vítima,  não  apontando,  portanto,  qualquer  
motivo concreto para alcançar tal conclusão de abalo à ordem  
pública,  ainda  mais  quando  nada  consta  de  sua  folha  de  
antecedentes criminais (fl.50).

Registre-se que, mesmo que o crime a que o paciente fora,  
em  tese,  denunciado  cause  repulsa  à  sociedade,  o  modus 
operandi, por si só, não é suficiente para justificar a decretação  
da  prisão  preventiva,  já  que  esta  é  medida  extrema  e  
excepcional que implica no sacrifício da liberdade individual,  
mostrando-se  imprescindível,  em  face  do  princípio  
constitucional da presunção de inocência, a demonstração dos  
elementos  objetivos,  indicativos  dos  motivos  concretos  
autorizadores da medida constritiva.

Sendo  assim,  não  obstante  a  reprovabilidade  do  crime  
praticado, em tese, pelo paciente, a manutenção da prisão só se  
justifica  quando  a  demonstração  objetiva  de  sua  real  
necessidade  resta  fundada  nos  requisitos  autorizadores  da  
prisão  preventiva,  nos  moldes  do  art.  312  do  Código  de  
Processo Penal,  o que não veio a ser observado no caso em  
epígrafe.

Logo, verificada a insuficiência da motivação contida na  
decisão que decretou a preventiva, não atendendo à exigência  
de fundamentação contida no artigo 315 do CPP e art. 93, IX  
da CF, deve ser ela revogada ante o manifesto constrangimento  
ilegal sofrido pelo paciente.

Ademais,  percebo  não  ser  o  caso  de  aplicação  das  
medidas  cautelares  já  que  não se  está,  no  presente  instante,  
concluindo  que  os  requisitos  da  prisão  preventiva  não  se  
encontram no caso, mas, apenas, que a decisão vergastada não  
foi suficientemente fundamentada pela magistrada primeva.

A  par  do  exposto,  vale,  ainda,  sublinhar  que  sendo  a  
presente revogação efetuada com base na desfundamentação do  
decisum, o Juízo primevo, de acordo com a parte final do artigo  
316 do CPP, observando o dever de fundamentação, poderá, a 
qualquer  tempo,  decretar  nova  prisão preventiva,  inclusive  
com fulcro nos mesmos fatos, ante a previsão, no artigo 313,  
III do CPP, desde que presentes os requisitos e fundamentos do  
artigo 312 do mesmo Estatuto.”

Por tais razões, CONCEDO A ORDEM para revogar a decisão 
proferida  nos  autos  do  processo  nº  0001238-64.2014.815.0521  que  decretou  a 
preventiva em desfavor de FÁBIO JÚNIOR MARCOS DA SILVA, ante a manifesta 
insuficiência de fundamentação, sem prejuízo de nova decretação de prisão, inclusive 
pelos  mesmos  fatos,  desde  que  devidamente  fundamentada  e  presentes  os 
requisitos necessários para tal.

É como voto.



Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha 
Ramos, relator, e Manoel  Gonçalves  de  Abrantes  (Juiz  de  Direito  convocado  para  
substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


